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do Pará, na Rua Padre Prudêncio, nº. 154, Campina, CEP: 66.019-080, 
representada por seu Defensor Público Geral, Dr. JOÃO PAULO CARNEIRO 
GONÇALVES LEDO, brasileiro, portador da carteira de identidade n° 
4844095 PC/PA, inscrito no CPF sob o n° 833.315.652-53, matrícula 
n° 57193641, residente e domiciliado nesta Capital, usando de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual Complementar nº 
091/2014, de 13/01/2014.
CONSIDERANDO o andamento do PROCESSO N.º 2024/2.055.514-
DPE/PA, que obteve autorização para adesão pelo órgão gestor, como 
carona, na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 79/2023 – PROCURADORIA 
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS/TO, oriunda do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N° 035/2023 - PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO TOCANTINS/TO, objetivando a Aquisição de material 
permanente, Microcomputadores e Monitores, para atender as demandas 
desta Defensoria Pública do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de dar maior celeridade ao processo, bem 
como, obter vantagem econômica ao herário em obediência a Lei Federal 
nº 8.666/93.
RESOLVE:
Aderir a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 79/2023 – PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS/TO, oriunda do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N° 035/2023 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS/TO, na qualidade de carona, em virtude de estar 
demonstrada por meio de cotação de preços a vantagem econômica para 
esta adesão.
CONTRATADA: NORTHWARE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, com endereço 
na Rod. Es-010, Km 2, 60 Quadra 1, Lote 343 G-2-3, Sala 14, CEP: 29.164-
14, inscrita sob o CNPJ nº. 09.241.070/0001-06.
VALOR: R$ 1.675.000,00 (um milhão, seiscentos e setenta e cinco mil)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa/Projeto/Atividade: 
03.122.1530.2338; Natureza da Despesa: 449052; Fonte: 01500000001; 
Fonte: 01759000015; Fonte: 02759000015; Plano Interno (PI): 
1O5ETI2338E
DATA DA ASSINATURA: 05 de abril de 2024.
Assinado eletronicamente
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público Geral.

Protocolo: 1059079
TERMO DE ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2023-
TRE/TO  - PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 015/2023-TRE/TO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS/TO
PROCESSO N.º 2024/2.060.696 – DPE/PA
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº. 34.639.526/0001-38, estabelecida nesta cidade de Belém, Estado 
do Pará, na Rua Padre Prudêncio, nº. 154, Campina, CEP: 66.019-080, 
representada por seu Defensor Público Geral, Dr. JOÃO PAULO CARNEIRO 
GONÇALVES LEDO, brasileiro, portador da carteira de identidade n° 
4844095 PC/PA, inscrito no CPF sob o n° 833.315.652-53, matrícula 
n° 57193641, residente e domiciliado nesta Capital, usando de suas 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual Complementar nº 
091/2014, de 13/01/2014;
CONSIDERANDO o andamento do PROCESSO N.º 2024/2.060.696-DPE/
PA, que obteve autorização para adesão pelo órgão gestor, como carona, 
na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 45/2023 – TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO TOCANTINS/TO, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
N° 015/2023 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS/TO, 
objetivando a Aquisição de material permanente, Monitor LCD/LED 23” 
com instalação, para atender as demandas desta Defensoria Pública do 
Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de dar maior celeridade ao processo, bem 
como, obter vantagem econômica ao erário em obediência a Lei Federal 
nº 8.666/93.
  RESOLVE:
Aderir a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 45/2023 – TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO TOCANTINS/TO, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
N° 015/2023 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS/TO, 
na qualidade de carona, em virtude de estar demonstrada por meio de 
cotação de preços a vantagem econômica para esta adesão.
CONTRATADA: NORTHWARE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, com endereço 
na Rod. Es-010, Km 2, 60 Quadra 1, Lote 343 G-2-3, Sala 14, CEP: 29.164-
14, inscrita sob o CNPJ nº. 09.241.070/0001-06.
VALOR: R$ 393.000,00 (trezentos e noventa e três mil reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa/Projeto/Atividade: 
30.122.1530.2338; Natureza da Despesa: 449052; Fonte: 01500000001; 
Fonte: 01759000015; Fonte: 02759000015; Plano Interno (PI): 
1O5SETI2338E
DATA DA ASSINATURA: 05 de abril de 2024.
Assinado eletronicamente
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público Geral.

Protocolo: 1059072
TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2023 
– PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 0165/2022 – PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS/GO
PROCESSO N.º 2024/2.028.203– DPE/PA
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº. 34.639.526/0001-38, estabelecida nesta cidade de Belém, Estado 
do Pará, na Rua Padre Prudêncio, nº. 154, Campina, CEP: 66.019-080, 
representada por seu Defensor Público Geral, Dr. JOÃO PAULO CARNEIRO 
GONÇALVES LEDO, brasileiro, portador da carteira de identidade n° 
4844095 PC/PA, inscrito no CPF sob o n° 833.315.652-53, matrícula 
n° 57193641, residente e domiciliado nesta Capital, usando de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual Complementar nº 
091/2014, de 13/01/2014;
CONSIDERANDO o andamento do PROCESSO N.º 2024/2.028.203-DPE/
PA, que obteve autorização para adesão pelo órgão gestor, como carona, 
na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2023 – PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS/GO, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP N° 0165/2022 - PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE GOIÁS/GO, objetivando a Aquisição de material permanente, 
Microcomputadores do tipo Workstation, para atender as demandas desta 
Defensoria Pública do Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de dar maior celeridade ao processo, bem 
como, obter vantagem econômica ao erário em obediência a Lei Federal 
nº 8.666/93.
  RESOLVE:
Aderir a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2023 – PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS/GO, oriunda do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N° 0165/2023 - PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE GOIÁS/GO, na qualidade de carona, em virtude de estar 
demonstrada por meio de cotação de preços a vantagem econômica para 
esta adesão.
CONTRATADA: ROSS TECH - INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº. 20.645.805/0001-08, estabelecida na Quadra ST SCN, Nº 79, QD. 
01,- Bloco F, Sala 501 CEP: 70711905 - Asa Norte BRASÍLIA- DF, Telefone: 
(61) 3034-6571 (61) 3541-0644 E-mail: atendimento@ross-tech.com.br 
suporte@ross-tech.com.br.
VALOR: R$ 239.920,00 (duzentos e trinta e nove mil, novecentos e vinte 
reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Programa/Projeto/Atividade: 
30.122.1530.2338; Natureza da Despesa: 449052; Fonte: 01500000001; 
Fonte: 01759000015; Fonte: 02759000015; Plano Interno (PI): 
1O5SETI2338E
DATA DA ASSINATURA: 05 de abril de 2024.
Assinado eletronicamente
JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO
Defensor Público Geral.

Protocolo: 1059064
PORTARIA Nº 232/2024/GGP/DPG, DE 03 DE ABRIL DE 2024.
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 8°, VIII e XV, da Lei Complementar n° 054, de 
07 de fevereiro de 2006;
CONSIDERANDO a relevância estratégica do Programa de Cidadania Itine-
rante “Balcão de Direitos”, desenvolvido pela Defensoria Pública do Estado 
do Pará, que se configura como um instrumento essencial na promoção do 
acesso à justiça e na efetivação dos direitos fundamentais da população 
mais vulnerável, garantindo a prestação de serviços jurídicos de qualidade, 
orientação jurídica, resolução de conflitos e demais ações que visam à 
cidadania plena;
CONSIDERANDO a necessidade premente de aperfeiçoamento do trabalho 
jurídico realizado no âmbito do “Balcão de Direitos”, visando à otimização 
dos processos e metodologias aplicadas, com o intuito de ampliar a eficácia 
das ações desenvolvidas, bem como garantir a atualização constante e a 
capacitação dos profissionais envolvidos;
CONSIDERANDO a importância do fortalecimento do vínculo e do contato 
direto com defensores públicos interessados em participar das ações do 
programa, assim como a interação efetiva com o defensor público res-
ponsável pela localidade em que cada ação é realizada, assegurando uma 
cooperação técnica eficiente e uma articulação institucional eficaz, que 
contribua para a maximização dos resultados das intervenções;
CONSIDERANDO o expressivo número de atendimentos realizados pelo 
“Balcão de Direitos” no ano de 2024, que ultrapassou a marca de 300 mil 
atendimentos, correspondendo a 13% do total das atividades desenvolvi-
das pela instituição, refletindo o impacto significativo e a importância deste 
programa no cumprimento da missão institucional da Defensoria Pública do 
Estado do Pará;
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um defensor público de referência 
coordenando a área jurídica do “Balcão de Direitos”, dado o papel funda-
mental que esta função representa, exigindo do seu titular não apenas 
um elevado conhecimento técnico, mas também habilidades de gestão, 
liderança e uma profunda compreensão das necessidades e desafios en-
frentados pela população atendida;
RESOLVE:
Art. 1º Designar o Defensor Público MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SIL-
VEIRA FRANCO para coordenar a atividade jurídica do Programa “Balcão 
de Direitos”, com prejuízo de suas atribuições ordinárias, pelo período de 
6 (seis) meses a contar da data da publicação desta portaria, podendo 
ser reconduzido por igual período, conforme avaliação de desempenho e 
resultados apresentados.
Art. 2º A atuação do defensor designado compreenderá as seguintes atri-
buições:
I – atuar como defensor público de referência do Programa “Balcão de 
Direitos”;
II – supervisionar as atividades jurídicas e os serviços documentais desen-
volvidos durante as ações de cidadania;
III – elaborar protocolos de atuação para padronização das atividades jurí-
dicas e de orientação jurídica de modo geral;
IV – dialogar continuamente com defensoras e defensores públicos a fim 
de que participem das ações do programa na região metropolitana e no 
interior do Estado;
V – dialogar com órgãos parceiros para a realização da ação de cidadania;
VI – coordenar e fiscalizar os ofícios endereçados aos cartórios para emis-
são de segunda via de certidão de nascimento e outros;
VII – elaborar estudo para implantação de sistema de ofícios para emissão 
de segunda via de certidão de nascimento;


